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Resumo

Se alguma dúvida há sobre o critério democrático da atuação do Estado-juiz,
certamente ocorre em função da (para alguns, em alguns momentos) ´incômoda´
realização de suas atividades primordiais de poder realizar o Direito ao caso concreto,
mesmo se tal atividade encontrar barreiras executivas e legislativas, conforme escolha
constitucional estabelecida no art. 5.º, XXXV, da CF/1988. Atende, ao que parece, à
legitimidade democrática exigida para qualquer manifestação estatal a atividade
jurisdicional que aplica a lei e os preceitos constitucionais no cumprimento do seu
legítimo mister, bem como que oportunize aos isonomicamente qualificados para tanto
a possibilidade de participar de seus quadros para, assim, atuar em nome da
Constituição e do povo que a representa.
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